PARECER N° 429, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 707, DE 2013

De autoria dos Deputados Baleia Rossi e Jorge Caruso, o projeto em epígrafe objetiva classificar Cubatão como Município de Interesse Turístico. 

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem haver recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a propositura à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Ao examinar a proposição, verificamos que a matéria nela tratada é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno Consolidado. 

Salientamos que, conforme o documento de fls. 12, assinado pelo Secretário Adjunto da Secretaria de Turismo, o Departamento de Apoio ao Desenvolvimento das Estâncias – DADE manifestou-se favoravelmente à proposição. 

Todavia, a fim de adequar o texto à melhor técnica legislativa e, por se tratar de uma classificação, que não implica a concessão de auxílios, subvenções ou benefícios de qualquer natureza, propomos aos nobres pares desta Comissão o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei nº 707, de 2013, a seguinte redação:

“Classifica Cubatão como Município de Interesse Turístico.

Artigo 1 º - Fica Cubatão classificado como Município de Interesse Turístico.

Artigo 2º - O disposto nesta lei não se aplica para os fins de concessão de auxílio, subvenções ou benefícios, nem para as finalidades do Fundo de Melhoria das Estâncias, a que se referem os §§ 1º e 2º do artigo 146 da Constituição do Estado e a Lei nº 7.862, de 1º de junho de 1992.

Artigo 3 º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 707, de 2013, na forma do substitutivo ora apresentado.

a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado como parecer, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 4/3/2015.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Antonio Salim Curiati – André Soares – Antonio Mentor – Maria Lúcia Amary – Afonso Lobato – Rita Passos – Celso Giglio – Geraldo Cruz

